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Os tempos extraordinários que enfrentamos, ainda com uma grande 
incerteza sobre o impacto económico, político e social da pandemia 
Covid-19, têm também sido muito desafiantes para os sistemas educativos. 
A avaliação das aprendizagens foi uma das muitas dificuldades enfrentadas. 
Em Portugal, de acordo os dados de um estudo apresentado em junho de 
2021 pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) sobre a resposta do 
sistema educativo português ao encerramento das escolas de março a junho 
de 2020, a maioria dos professores que respondeu ao inquérito enviado 
às escolas pelo CNE indicou que a avaliação das aprendizagens foi difícil 
ou muito difícil de concretizar e que se tornou numa tarefa muito mais 
trabalhosa durante o período de ensino não presencial (EnP). Neste estudo 
(CNE, 2021), uma maioria significativa dos professores respondentes 
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afirma que realizou alterações relativas a técnicas, instrumentos, objetivo 
e critérios de avaliação, com destaque para uma introdução mais alargada 
de avaliação formativa e de feedback, práticas que professores e diretores 
afirmam vir a transferir para o ensino presencial. Conquanto este estudo 
também sublinhe que é necessário aferir com maior profundidade qual o 
entendimento do que é “avaliação formativa” nas práticas identificadas 
como tal no período de EnP, esta, e outras mudanças ocorridas, são afe-
ridas como oportunidades com potencial de transformação e de inovação 
do sistema educativo português (CNE, 2021).

O atual enquadramento legal que suporta o ensino não superior em 
Portugal, nomeadamente o Decreto-Lei n.º 55/2018 de 6 de julho, e 
a respetiva portaria regulamentadora aplicável ao ensino secundário 
(Portaria n.º 226-A/2018 de 7 de agosto), determina que a avaliação 
formativa é a principal modalidade de avaliação. Uma avaliação que, 
de acordo com estes normativos, deve ser contínua, sistemática, estar 
integrada no currículo, assentar na triangulação de uma ampla diversidade 
de procedimentos, técnicas e instrumentos, e ter um papel regulador do 
processo de ensino e aprendizagem, nomeadamente no ajuste flexível 
de estratégias de ensino e aprendizagem às necessidades dos alunos.

Estas indicações foram plasmadas nos documentos-guias do Minis-
tério da Educação português para o EnP, em particular no documento 
Princípios orientadores para uma avaliação pedagógica em ensino 
a distância (Direção-Geral da Educação [DGE], 2020a), onde são 
elencadas sugestões de atividades de aprendizagem, com destaque 
para procedimentos de feedback. Os conceitos e orientações presentes 
neste documento são também os que norteiam o Projeto MAIA - Moni-
torização, Acompanhamento e Inovação em Avaliação Pedagógica 
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(Fernandes et al., 2020), um projeto de intervenção desenvolvido em 
2019-2020 e que pretendeu, através da formação em contexto de pro-
fessores, materializar no sistema de ensino em Portugal o conceito de 
avaliação pedagógica, cuja teoria e prática se tem vindo a consolidar 
nas últimas décadas na literatura da especialidade.

Num momento em que em Portugal se realiza um outro movimento 
que pretende ser transformador das práticas pedagógicas, a criação de 
Planos de Ação para o Desenvolvimento Digital das Escolas no âmbito da 
Transição Digital da Educação (DGE, 2020b), a discussão da implemen-
tação consolidada de uma conceção pedagógica da avaliação também terá 
de ser feita a partir da utilização de tecnologias digitais e do seu possível 
papel no desenvolvimento de práticas de avaliação integradas no currículo.

Neste texto serão apresentados exemplos de práticas de avaliação 
com recurso a tecnologias digitais, que decorreram parcialmente em 
EnP, com destaque para os procedimentos de introdução do feedback. 
Porque as práticas de avaliação não são indiferentes ao contexto curricular 
específico em que ocorrem (Alonso, 2002; Fernandes, 2019), começare-
mos por efetuar uma clarificação breve das opções curriculares tomadas 
(um ensino da filosofia por competências com integração intencional 
de capacidades e disposições para expressão explícita de pensamento 
crítico), a que seguirá a clarificação conceptual que enquadra as práticas 
de avaliação que se apresentam. Decorrente da apresentação dos exem-
plos de práticas implementadas, e de aspetos realçados na literatura de 
referência, terminaremos com o levantamento de algumas das condições 
que consideramos ser necessárias para a consolidação de uma prática 
pedagógica que deixe de ser considerada uma inovação disruptiva para 
se tornar gradualmente numa inovação incremental (Figueiredo, 2011).
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O Ensino e a Aprendizagem do Filosofar com Integração de 
Pensamento Crítico

Nas últimas três décadas, autores como Boavida (1996, 2010) e 
Tozzi (Tozzi et al., 1992; Tozzi, 1997, 2007a, 2007b, 2008, 2011, 2012) 
refletiram sobre o ensino da Filosofia, tomando como ponto de partida 
duas questões: 1) ensina-se filosofia ou a filosofar; 2) como se faz o 
ensino da filosofia (ou do filosofar).

Enquanto corpo teórico de problemas, teorias e sistemas de pensa-
mento que se foram sedimentando historicamente, a filosofia é suscetível 
de ser aprendida (Boavida, 2010), no sentido em que, por exemplo, 
qualquer aluno poderá aprender em que consiste a noção de justiça no 
pensamento filosófico de John Rawls. Porém, e independentemente de 
como se responda à segunda questão, parece haver algum consenso 
em torno da ideia de que, pela sua natureza, aprender filosofia deve ser 
aprender a filosofar (Boavida 1996, 2010; Murcho, 2002; Tozzi et al., 
1992; Tozzi, 1997, 2007a, 2007b, 2008, 2011, 2012), filosofar esse 
muitas vezes reduzido a aprender a pensar criticamente (Boavida, 1996), 
a refletir (Boavida, 2010), a formular e a responder a problemas espe-
cificamente filosóficos (Murcho, 2002; Tozzi et al., 1992; Tozzi, 1997, 
2007a, 2007b, 2008, 2011, 2012).

Já no que concerne à segunda questão, é mais difícil encontrar um 
acordo. Na discussão que se instalou em França no final do século XX, 
e de que Tozzi (2007, 2011, 2012) e Cospérec (2010) nos dão relato, 
as partes opunham-se entre os que defendiam que o ensino escolar da 
filosofia tem nesta a totalidade dos recursos pedagógicos necessários e 
os que defendiam, como Tozzi, que é necessário encontrar um método 
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ou orientação, parcialmente apoiado nas Ciências da Educação que, 
superando um ensino meramente expositivo, permitam uma aprendiza-
gem do filosofar (Tozzi et al., 1992; Tozzi, 1997, 2007a, 2007b, 2008, 
2011, 2012). Podemos aceitar o argumento de que as teorias filosóficas 
possuem um carácter pedagógico e que há um potencial metodológico em 
alguns conceitos e teorias filosóficos (Gordón, 2019). Assumindo que o 
importante é aprender a filosofar, defendendo de que o trabalho intelec-
tual necessário a esse aprender tem de implicar uma ação intelectual do 
aluno, Tozzi propõe uma didática da Filosofia que vai buscar parte dos 
seus alicerces às teorias cognitivista, construtivista e sócio-construtivista 
(Tozzi et al., 1992; Tozzi, 2011). Para alcançar este fim, Tozzi propõe um 
ensino da Filosofia pelo desenvolvimento de competências de conceptua-
lização, problematização e de argumentação (Tozzi et al., 1992; Tozzi, 
1997, 2007a, 2007b, 2008, 2011, 2012). Reconhecendo que estas não são 
específicas da filosofia, afirma, no entanto, que é possível realizar uma 
apropriação especificamente filosófica das mesmas. Esta ideia é mais clara 
no texto Une approche par compétences en philosophie? (Tozzi, 2011), 
onde o autor concetualiza a noção de competência como sendo um todo 
entrelaçado de conhecimentos, atitudes e capacidades, numa conceção 
que se aproxima da noção da Organização para a Cooperação e Desen-
volvimento Económico (OCDE), e que é hoje assumida no Perfil dos 
alunos à saída da escolaridade obrigatória (Martins et al., 2017).

Apesar de neste texto se assumir este enquadramento institucional 
e teórico como fundamento para as atividades que abaixo se apresen-
tam, tem-se consciência que as atuais políticas públicas de um ensino 
por competências, com referência às orientações da OCDE, não são 
consensuais (Damião, 2019), ainda que outros autores, a propósito da 
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importância do ensino a distância como fator de equidade social, des-
taquem a necessidade de se alargar os fundamentos epistemológicos do 
ensino, defendendo a premência de, numa sociedade do conhecimento, 
a aprendizagem incluir outras dimensões, para além dos conhecimentos 
explícitos, que permitam a aplicação intencional e adequada desses 
mesmos conhecimentos (Ross, 2014).

Numa das três finalidades definidas nas Aprendizagens Essenciais 
de Filosofia (AEF) (Ministério da Educação, 2018), indica-se que o 
ensino e aprendizagem da filosofia devem dotar os alunos do exercí-
cio de um pensamento crítico (PC). A concretização dessa finalidade 
é aferida por critérios, entre outros, como a capacidade de os alunos 
mobilizarem o conhecimento filosófico e as competências lógicas da 
filosofia para formular questões de modo claro e preciso; usar conceitos 
abstratos para avaliar informação; e validar teses e argumentos através 
de critérios sólidos (Ministério da Educação, 2018). A ideia de o PC 
ser proposto como um objetivo da educação remonta, na era moderna, 
ao filósofo John Dewey que a partir dos anos 20 do século passado, 
e suportado em Francis Bacon, John Locke e Stuart Mill, advoga o 
desenvolvimento de um pensamento reflexivo, definido como uma 
análise ativa, persistente e cuidadosa dos fundamentos e conclusões de 
qualquer crença ou suposição (Hitchcock, 2018).

Um marco fundamental na conceptualização de PC surgiu com 
Robert H. Ennis aquando da publicação, 1962, do artigo A concept of 
critical thinking: A proposed basis for research in the teaching and 
evaluation of critical thinking ability (Hitchcock, 2018). Ennis (1985, 
1996) conceptualiza a noção de PC como uma atividade racional 
reflexiva, com o objetivo práxico de alcançar uma crença ou uma ação 
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sensata. Saber pensar criticamente inclui um conjunto cognitivo de 
capacidades e um conjunto de disposições, com uma dimensão mais 
afetiva (Vieira & Tenreiro-Vieira, 2015). A noção de Ennis é uma das 
mais usadas em investigação, nomeadamente em Portugal (Vieira, 2018). 
Segundo Ennis (1985, 1996, 2011), as disposições de PC constituem 
uma tendência para pensar e agir de forma crítica. Nos finais dos 
anos 80 do século XX, a lista mais difundida aponta para 14 disposições 
(Ennis, 1996). Ennis (2011) enuncia três grupos de disposições e respeti-
vas especificações. Sumariando, as disposições incluem: 1) preocupar-se 
que as suas crenças sejam verdadeiras e as suas decisões justificadas, 
o que implica procurar e considerar posições alternativas, estar bem 
informado, sustentar posições para as quais existam evidências e estar 
disponível para usar as suas capacidades críticas; 2) preocupar-se em 
compreender e apresentar com honestidade a sua posição e a de outros, 
o que implica descobrir e ouvir razões, ser claro e preciso e procurar 
clareza e precisão, manter o foco nas questões em discussão e ter noção 
das suas crenças básicas; 3) preocupar-se com os outros e o seu bem-es-
tar, evitando a intimidação durante a análise crítica. Ennis (1985, 1996, 
2011) enuncia 15 especificações organizadas em cinco áreas (Vieira & 
Tenreiro-Vieira, 2013): clarificação elementar, suporte básico, inferên-
cia e clarificação elaborada e uma área de estratégias e táticas. A título 
exemplificativo, a área “clarificação elementar” inclui três especifica-
ções (focar uma questão, analisar argumentos e colocar e responder a 
questões desafiadoras). Por sua vez, para cada uma destas capacidades 
são definidos critérios, tais como identificar e formular questões e os 
preceitos para avaliar possíveis respostas, mantendo sempre a questão 
em mente; identificar conclusões, razões e premissas e a estrutura dos 
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argumentos. Capacidades e critérios das restantes áreas incluem con-
ceitos considerados do domínio da lógica formal e informal, tais como 
as regras de uma boa definição, conhecer a estrutura e saber avaliar 
argumentos dedutivos e indutivos, saber operar com conectores lógicos 
proposicionais e reconhecer falácias formais e informais.

No entanto, para o seu exercício, as disposições e capacidades de PC 
carecem de conhecimento substantivo: dos princípios e conceitos do PC 
(por exemplo, conhecer e saber aplicar as noções de condição necessá-
ria e suficiente) e do domínio sobre o qual se pensa (Hitchcock, 2018). 
É nesse sentido que autores como Vieira (2018) e Vieira e Tenreiro-Vieira 
(2015, 2019) defendem que o desenvolvimento intencional e explícito 
das disposições e capacidades do PC incluem a interseção com conhe-
cimento dos assuntos em discussão e das normas e critérios aplicáveis a 
domínios específicos, como, por exemplo, o rigor e precisão. Atendendo 
ao estabelecido nas atuais AEF (Ministério da Educação, 2018) para 
o ensino secundário, uma abordagem intencional do PC no ensino e 
aprendizagem da Filosofia terá de ser considerada mista (Vieira, 2018), 
dado que, a título exemplificativo, conceitos de lógica formal e informal 
são conteúdos explicitamente propostos para aprendizagem declarativa e 
operacional (Vicente, 2010) e, no âmbito da epistemologia, a propósito 
do valor e do fundamento do conhecimento, são explorados tópicos 
como as noções de causalidade e o problema da indução.

O Papel do Feedback na Avaliação para as Aprendizagens

O conceito de avaliação, assim como as teorias que suportam as 
práticas avaliativas, têm vindo a transitar, nas últimas três décadas, de 
uma conceção positivista, assente na aplicação periódica de instrumentos 
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de medida, exterior aos processos de aprendizagem, e que visa uma 
certificação normalizadora objetiva, para uma conceção pedagógica da 
avaliação que a entende como conjunto de procedimentos e técnicas, 
integradas nas atividades de ensino e de aprendizagem, a partir do que 
se recolhe informação que permite realizar inferências sobre o estado 
das aprendizagens dos alunos e definir linhas de atuação para superar 
um possível hiato entre as aprendizagens identificadas e as que se pre-
tendem alcançar (Fernandes, 2011, 2016; Peralta, 2002; Santos, 2016). 
Esta  transição superou a dicotomia avaliação formativa/avaliação 
sumativa, alterou o entendimento do que é a dimensão formativa da 
avaliação (Fernandes, 2011, 2016, 2019) e deslocou a discussão da rela-
ção entre os instrumentos de avaliação e o tipo de avaliação (formativo 
ou sumativo) para a questão da qualidade da informação recolhida nos 
procedimentos de avaliação para a tomada de decisões pedagógicas 
(Fernandes, 2011, 2016; Santos, 2011, 2016). A relevância pedagógica 
e didática da avaliação é plenamente evidenciada por Williams (s.d.) 
num documento de apoio produzido pela European Schoolnet sobre o 
papel da avaliação no ensino não presencial em tempos de pandemia 
Covid-19. Defende o autor, que a avaliação é o centro de um ensino 
efetivo, na medida em que estabelece a ponte entre o que o professor 
ensina e o que o aluno aprende.

Há ainda um labor teórico a realizar no sentido de se aprofundar a 
fundamentação da avaliação pedagógica nas teorias da aprendizagem 
(Fernandes, 2016, 2019), de se continuar a reflexão sobre a relação 
entre avaliação formativa e sumativa (Fernandes, 2011, 2016; Santos, 
2011, 2016), e sobre as similitudes e diferenças entre conceitos como os 
avaliação autêntica (Fernandes 2019; Koh, 2017; Pereira et al., 2015) e 
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avaliação para as aprendizagens e ainda sobre a avaliação num ensino por 
competências. Para avaliar uma atuação competente, é necessário criar-se 
uma situação que permita observar o agir do aluno nessa situação e a 
forma como mobiliza de forma integrada conhecimentos, capacidades, 
procedimentos, disposições e atitudes, para se tornar em competência 
demonstrada (Peralta, 2002; Pereira et al., 2015). Da observação dessa 
demonstração, tudo o que podemos inferir é a possibilidade da genera-
lização dessa competência a outras situações, nomeadamente aquelas 
com que se confrontará fora do ambiente escolar (Peralta, 2002).

Apesar das necessidades de investigação elencadas, existe hoje um 
corpo relevante de evidências sobre a relevância da qualidade da infor-
mação presente no processo de avaliação na aprendizagem dos alunos. 
A revisão de literatura de Lane et al. (2019) apresenta dados mistos ou 
inconclusivos sobre o impacto da avaliação formativa, mas também 
concluiu que algumas das dificuldades em obter conclusões sólidas 
residiam no desenho metodológico das investigações e nas conceções 
de avaliação dos professores, ainda longe de uma conceção formativa da 
avaliação. Estudos mais antigos, como os de Hattie e Timperley (2007), 
apresentam dados significativos sobre a importância do feedback na 
dimensão formativa da avaliação, o que resultou na apresentação de 
um modelo de feedback orientado com vista à regulação e otimização 
do processo de ensino e aprendizagem, cuja finalidade essencial não 
é a de certificar, mas a de potenciar aprendizagens (Black et al., 2004; 
Fernandes, 2020a; Fisher & Frey, 2009).

Sintetizando as características de uma avaliação para as aprendiza-
gens, e o papel do feedback para a sua efetiva implementação, realçamos: 
a) exigindo um profundo conhecimento pedagógico, didático e disciplinar 
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(Fernandes, 2019; Lane et al., 2019; Santos, 2016), as planificações 
devem ser estruturadas sobre atividades de aprendizagem centrais no 
currículo e estimulantes cognitivamente e que permitam um círculo 
virtuoso de ensinar-aprender-avaliar-ensinar (Alonso, 2002; Fernandes, 
2004, 2011, 2020a; Pedró, 2017); b) a eliciação de evidências sobre a 
aprendizagem assenta numa interação dialógica entre alunos profes-
sores e alunos-alunos (Santos, 2011, 2016; Black & William, 2018), 
com maior grau de complexidade em situações de trabalho colaborativo 
(Machado, 2020b); c) no diálogo com o professor, escrito ou oral, o erro 
é entendido como um meio de compreensão dos processos de pensa-
mento do aluno e a base para tomadas de decisão sobre a necessidade 
de novo processo de ensino ou mera retroação reguladora (Hattie & 
Timperley, 2007; Santos, 2016); d) o juízo avaliativo (Peralta, 2002), 
assenta em informação recolhida em ações e dinâmicas de trabalho, 
formais e informais, estruturadas e não estruturadas (Fernandes, 2020b) 
que cobrem diferentes dimensões do currículo e diferentes ritmos e 
estilos de aprendizagem dos alunos (Fernandes, 2004); e) a existência 
de diferentes intervenientes no processo de avaliação, com distribui-
ção da responsabilidade, nomeadamente aos alunos em processos de 
auto e hétero avaliação (Black et al., 2004; Fernandes, 2004 e 2016; 
Lane et al., 2019; Santos, 2016) e com oportunidades para partilharam 
o que e como aprenderam (Fernandes, 2016 e 2020a); f) a avaliação 
incorpora intencionalmente um feedback inteligente, diversificado, bem 
distribuído, frequente e de elevada qualidade (Fernandes, 2016, 2020a); 
g) há uma cultura de aula positiva baseada no princípio de que todos 
os alunos podem aprender (Fernandes, 2016, 2020a).
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Conceptualizado por Hattie e Timperley (2007) como a informação 
obtida sobre um desempenho, e considerado por Fernandes (2020a) e 
outros autores (Lane et al., 2019) o núcleo central da avaliação formativa, 
o feedback tem um papel regulador do processo de ensino e aprendiza-
gem (Fernandes, 2004), ou seja, tem potencial intencional de redirec-
cionamento das aprendizagens (Santos, 2002), pela reconfiguração das 
ações do professor e dos alunos (Black et al., 2004; Machado, 2020b) 
quando possui as seguintes qualidades: a) assenta numa definição clara, 
e partilhada entre alunos e professores, dos objetivos da aprendizagem 
(Black et al., 2004; Fisher & Frey, 2009; Hattie & Timperley, 2007; 
Machado, 2020a), os quais norteiam as atividades de aula (feed up, na 
concepção de Hattie & Timperley (2007) a), nomeadamente o diálogo e 
a intervenção personalizada do professor, de acordo com as necessida-
des dos alunos; b) incorpora mecanismos de explicitação dos objetivos 
a alcançar, pois a compreensão destes é um preditor de sucesso das 
aprendizagens, realçando os dados empíricos que quanto mais especí-
ficos forem, mais possuem um potencial orientador da ação do aluno 
(Machado, 2020a); c) centra-se no desempenho da tarefa, através de 
comentários orais e escritos do professor, mas, também dos eliciados 
aos alunos em mecanismos de auto e hétero avaliação (feed back na 
conceção de Hattie & Timperley, 2007) e desencadeia no aluno ações 
para superar o hiato entre o aferido na avaliação e o estabelecido nos 
objetivos, uma vez que os comentários elogiosos não levam o aluno 
a reagir e os que acentuam o erro ou a comparação, desmotivam os 
alunos (Black et al., 2004; Hattie & Timperley, 2007); d) implica a 
planificação de momentos em que os alunos reajam em função do 
feedback (Black et al., 2004; Machado, 2020a), nomeadamente através 
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da assunção da possibilidade de que os trabalhos dos alunos podem 
ter diferentes versões (Santos, 2016); e) pode preparar para o trabalho 
futuro (feed foward na conceção de Hattie & Timperley, 2007), dizendo 
ao aluno o que pode modificar e levando o professor a flexibilizar as 
suas planificações, adaptando-as de acordo com os resultados obtidos e 
as inferências realizadas (Fisher & Frey, 2009; Kukulska-Hulme et al., 
2021; Lane et al., 2019; Machado, 2020a).

A Utilização das Tecnologias Digitais na Avaliação para as 
Aprendizagens

Apresentando resultados de vários estudos que se realizaram nas duas 
primeiras décadas do século XXI, Pedró (2017) realça a dificuldade em 
se estabelecerem relações robustas entre o uso das tecnologias digitais 
e a melhoria das aprendizagens. Para além da diversidade de tecnolo-
gias digitais e práticas docentes nas escolas, da ausência de estudos 
longitudinais que analisem o percurso de sistemas educativos, destaca 
o facto de que em estudos onde se verificam ganhos nas aprendizagens 
dos alunos é difícil isolar o fator “tecnologias digitais” por serem situa-
ções consideradas inovadoras onde outros aspetos, como a formação 
docente e a mudança de práticas de ensino e aprendizagem, também 
estão presentes. Conclui, com base na apresentação de resultados de 
vários estudos, que a transformação da educação depende mais da forma 
como as tecnologias digitais podem facilitar e “dar asas” a formas de 
ensino e aprendizagem que têm impacto positivo nas aprendizagens dos 
alunos. Conclusões similares são extraídas por Lane et al. (2019) numa 
extensa revisão de literatura sobre o impacto da avaliação formativa 



A educação pós-pandemia

137

na aprendizagem e apresentadas por Looney (2019) numa revisão de 
literatura sobre a avaliação com suporte digital.

Sintetizando as conclusões elencadas por estes autores, e cruzan-
do-as com investigação que tem sido realizada em Portugal (Amante 
& Oliveira, 2019; Moreira et al., 2020; Pereira et al., 2015), podemos 
realçar os seguintes aspetos quando se procura estabelecer uma relação 
entre o uso de tecnologias digitais e a melhoria das aprendizagens dos 
alunos: a) maior facilidade em criar situações de ensino e aprendiza-
gem diversificadas, que apelam a um pensamento complexo, assentes 
em trabalho colaborativo e dirigidas ao desenvolvimento de compe-
tências; b) maior autenticidade nas tarefas de aprendizagem, ou seja, 
maior aproximação aos contextos reais de produção e de aplicação 
de conhecimento; c) possibilidade muito mais alargada de colocar os 
alunos como produtores de objetos multimodais complexos; d) faci-
litação do acompanhamento da realização da tarefa pelo professor, 
pois pode ir introduzindo elementos de apoio ao trabalho dos alunos, 
adequando-os às necessidades; e) complexificação dos processos 
dialógicos entre alunos e professores e entre alunos; f) possibilidade 
mais alargada de diversificar os procedimentos de avaliação, incluindo 
os que permitem compreender as estratégias de trabalho dos alunos; 
g) distribuição mais imediata, mais intensa e mais personalizada de 
feedback, com aumento da sua eficiência, nomeadamente no desen-
volvimento de competências cognitivas de autorregulação; h)  mais 
facilidade da introdução de mecanismos de auto e heteroavaliação, 
com maior transparência (por exemplo, ao permitir o acesso a todos 
os envolvidos à avaliação em curso).
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Práticas de Avaliação para as Aprendizagens em Filosofia em 
Ensino Não Presencial

O recorte exemplificativo que se apresenta corresponde a um período 
de aulas que decorreu de janeiro a março de 2021, com dois meses de 
EnP, e com uma turma de 23 alunos do curso de Ciências e Tecnologias 
do ensino secundário do 11.º ano de escolaridade. A planificação das 
aulas, incluindo as presenciais, foi estruturada a partir da plataforma de 
Learning Management System (LMS) Moodle. No período de ensino a 
distância, o Zoom foi o sistema de videoconferência utilizado para o trabalho 
síncrono. Durante as aulas presenciais, os alunos usaram computadores 
portáteis (um por aluno) e no período de ensino não presencial usaram 
equipamento diverso (computador e smartphone) para comunicação 
vídeo e áudio e acesso às plataformas, sem que tivessem ocorrido impe-
dimentos perturbadores do trabalho em curso (todos os alunos possuíam 
computador). A estruturação das atividades de ensino e aprendizagem e 
de avaliação, o tipo de atividades e de recursos, a tipologia de interação 
aluno-professora e alunos-alunos deu continuidade a práticas similares 
que se vinham a implementar desde o 10.º ano de escolaridade.

O tema em estudo, Filosofia da Ciência, foi estruturado em torno 
de três problemas (da demarcação, da evolução e da objetividade e 
verificabilidade das hipóteses científicas) e um tema “Ciência e cuidado 
pelo ambiente”. A  exploração do tema foi realizada em articulação 
com a disciplina de Inglês e a componente curricular de Cidadania e 
Desenvolvimento. Na LMS Moodle foram embutidos dois estruturadores 
gráficos (Figuras 1 e 2) com uma visão global dos assuntos em discussão 
e o número e tipo de atividades em que os alunos seriam ativamente 
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implicados (cinco trabalhos, um dos quais, o último, desenvolvido 
ao logo de três semanas nas aulas de Filosofia e Inglês, num total de 
10 blocos de aula de 90 minutos cada).

Figura 1
Estruturador gráfico dos conteúdos a explorar

Arquivo pessoal

Figura 2
Cronograma das atividades com indicações relativas às atividades, 
recursos e avaliação

Arquivo pessoal

A formulação, caracterização e justificação filosófica de cada um dos 
problemas, assim como os conceitos e teorias dos autores de referência, 
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foram apresentados em metodologia de exposição/questionamento, em 
três aulas, de 90 minutos cada, no início de cada um dos segmentos 
referidos. No conjunto dos quatro segmentos, foram propostas aos alu-
nos atividades como a elaboração de um mapa conceptual, um mapa 
de argumentos (a única atividade que foi realizada individualmente), 
um protocolo de investigação segundo ou a perspetiva indutivista ou 
dedutivista de método científico, uma atividade em discórdia construtiva 
sobre e evolução e objetividade da ciência, a partir de teorias científicas 
escolhidas pelos alunos de entre as que estudaram em Física e Química 
e Biologia e Geologia, uma atividade com investigação guiada com 
elaboração, em Inglês, de um vídeo e respetiva memória descritiva. 
Todas as atividades foram desenhadas com base nos princípios da 
aprendizagem por resolução de problemas e implicaram a utilização de 
recursos informativos a que os alunos tiveram acesso em formato digital. 
A Figura 3 é um recorte da LMS Moodle no qual se pode observar parte 
dos itens disponíveis aos alunos e respetiva organização.

Figura 3
Recorte da disciplina de Filosofia na LMS Moodle

Arquivo pessoal



A educação pós-pandemia

141

Figura 4
Feedback introduzido durante e elaboração de um protocolo de 
investigação segundo uma perspetiva dedutivista

Arquivo pessoal

Duas das atividades que envolveram ativamente os alunos foram 
orientadas com guiões, previamente desenvolvidos e validados pela 
equipa de orientação deste projeto, nos quais estavam elencados 
objetivos gerais e específicos, recursos, tarefas, cronograma de ati-
vidades, descritores de avaliação e respetivas rubricas de avaliação. 
As restantes atividades foram orientadas apenas a partir dos suportes 
de registo das atividades, ainda que em todas se tenham indicado as 
tarefas a realizar, as fontes de informação e respetivos critérios de 
sucesso. Com exceção do vídeo, a realização dos restantes trabalhos e 
elaboração dos produtos pelos alunos, foi acompanhada pela professora 
na Google Drive, no Slides ou Documents. Feedback, com base nas 
orientações das tarefas, nos objetivos a atingir e nos descritores de 
avaliação, foram dados oralmente por escrito, durante as aulas e entre 
as aulas através da LMS Moodle. Na Figura 4 temos um exemplo das 
muitas situações de feedback disponibilizado durante a realização das 
tarefas na Google Drive.
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Todos os trabalhos foram apresentados e discutidos oralmente, ainda 
que com dinâmicas diferentes, desenhadas para se ir superando difi-
culdades que os alunos tinham apresentado anteriormente. No final de 
cada trabalho foi sempre efetuado um balanço global para cada grupo/
par/aluno. A Figura 5 apresenta um exemplo de um desses balanços.

Figura 5
Exemplo de um balanço global final do trabalho realizado por um 
grupo de alunos

Arquivo pessoal

Figura 6
Exemplo de registo num Padlet da avaliação em pares sobre a 
apresentação oral de um dos pares

Arquivo pessoal
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Em todas as atividades foram inseridos mecanismos de auto e 
heteroavaliação pelos alunos. Orientados por descritores, de forma 
colaborativa, exemplifica-se uma situação em que os alunos registaram 
num Padlet a sua apreciação, conforme de pode observar na Figura 6.

Foram ainda aplicados dois questionários semi-fechados anónimos, 
de monitorização, com recurso da funcionalidade de questionário da 
LMS Moodle, nos quais os alunos responderam a questões sobre o seu 
trabalho, o do seu grupo, da turma e da professora. Na Figura 7 obser-
vam-se alguns dos comentários dos alunos a um dos itens de resposta 
aberta do questionário de monitorização aplicado no trabalho 10.

Figura 7
Exemplos de comentário dos alunos em questionário anónimo de 
monitorização em pergunta sobre o grau de satisfação com o trabalho 
realizado

Arquivo pessoal

Neste trabalho, tendo como tema comum “Ciência e o cuidado pelo 
ambiente”, os alunos, após pesquisa, tinham de selecionar um tema 
mais restrito dentro de uma área (mobilidade, transportes e ambiente; 
produção alimentar e impacto ambiental, entre outros) e criar um vídeo 
no qual cruzassem as questões éticas de cuidado com o ambiente com 



144

soluções científicas inovadoras que poderão permitir a diminuição do 
impacto ambiental da ação humana.

Os exemplos apresentados permitem-nos aferir que há evidências de 
que o uso das tecnologias digitais é relevante para suportar e diversificar 
atividades de aprendizagem, incorporar nestas atividades mecanismos 
de feedback através da recolha de dados com vista à regulação do 
ensino e aprendizagem e à densificação da informação com a qual se 
efetuam juízos avaliativos sobre a aprendizagem dos alunos. A análise 
destes exemplos, e de outros com os quais se recolheu um conjunto 
mais alargado de dados, permitirão aferir o impacto nas aprendizagens 
das competências filosóficas com integração intencional e explícita de 
disposições e capacidade de PC.

Considerações Finais para Discussões Futuras

No presente texto procuramos exemplificar a implementação de 
uma conceção pedagógica de avaliação com recurso a tecnologias digi-
tais, e na qual se destacam os procedimentos de inserção de feedback 
no ensino-aprendizagem, incluindo o dos alunos através da avaliação 
interpares (Figura 6) e da avaliação do trabalho planificado e imple-
mentado pela professora (Figura 7). A utilização das tecnologias digitais 
facilitou a introdução sistemática de feedback pela professora, assim 
como o envolvimento ativo e contínuo dos alunos nos processos de 
autorregulação da aprendizagem.

Constituindo uma dimensão essencial dos sistemas educativos, as 
conceções de avaliação empobrecem ou enriquecem o currículo, orien-
tam o trabalho de alunos e professores e condicionam a perceção que a 
sociedade tem do sistema educativo (Fernandes, 2004). No entanto, a 
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implementação efetiva de uma avaliação sobre competências, suportada 
em tecnologias digitais, com poder transformador das práticas docentes 
e com capacidade de produzir aprendizagens significativas, carece da 
existência de algumas condições necessárias.

Uma dessas condições é tecnológica. No âmbito do Plano de ação 
para a transição digital (DGE, 2020b) estão a ser emprestados com-
putadores portáteis a alunos e a professores e prevê-se que as escolas 
sejam equipadas com tecnologias digitais mais recentes, incluindo 
redes de Internet mais robustas. No entanto, mesmo que estas condições 
venham a ser asseguradas, há uma enorme diversidade de aplicações 
digitais em utilização, nem todas pensadas para a educação, nem todas 
exploradas nas suas máximas funcionalidades porque as escolas não 
têm meios para a aquisição de licenças.

Outras condições têm a ver com aspetos de organização do sistema 
educativo, como o número de alunos por turma, a gestão dos horários 
dos professores e a existência de uma cultura de escola aberta à mudança 
das práticas de avaliação e à constituição de ambientes colaborativos 
(Lane et al., 2019).

A capacitação digital docente, agora em curso, será uma outra con-
dição. E embora esta capacitação, orientada pelo Quadro europeu de 
competência digital para educadores (Moreira & Lucas, 2018), vise a 
integração das competências didáticas com as pedagógicas, é necessário 
não perder de vista os alertas (Figueiredo, 2019) de que as competências 
digitais não são separáveis das não digitais. As competências digitais 
partem das não-digitais, assentam nelas e exigem práticas sociais que 
permitam a sua emergência e consolidação. Nesse sentido, a capaci-
tação docente tem, em nosso entender, necessariamente de assentar 
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num círculo virtuoso entre uma investigação científica robusta e uma 
teorização das condições ontológicas, epistemológicas e metodológicas 
(Fernandes, 2019) que sustentem uma prática docente que intencional e 
explicitamente procure uma cultura de avaliação para as aprendizagens. 
Os estudos mostram que, paralelamente, será necessário consolidar 
um outro campo da investigação que é o da ligação das práticas de 
avaliação com recurso a tecnologias digitais às didáticas específicas 
das áreas disciplinares.
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